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Processo Administrativo: 23473.000598/2024-51

Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviço terceirizado de 
cuidadores, com dedicação exclusiva de mão de obra e com fornecimento de materiais, 
equipamentos e EPI’s para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense – 
Campus Blumenau

Empresa: IDEC Saúde Ltda

CNPJ: 00.205.480/0001-27

Abertura Pregão 25/04/2024

Na  proposta  apresentada  pela  empresa  IDEC  Saúde  Ltda  no  certame  do  Pregão 
Eletrônico 90356/2024, solicitou-se um ajuste e/ou esclarecimento sobre a planilha de 
formação de preços, conforme Parecer Contábil 12/2024, de 23/08/2024.

O questionamento realizado foi o seguinte:

1) Módulo 3 – sabendo que a elaboração da planilha tem por objetivo levantar os custos 
da contratação, solicita-se que sejam apresentadas as fórmulas utilizadas e justificativas 
para a utilização dos percentuais propostos para custear as despesas com Aviso Prévio 
Indenizado (API), Aviso Prévio Trabalhado (APT), e especialmente os da Multa do FGTS 
sobre o API e APT, pois presume-se que estes percentuais não são suficientes para 
cobrir tais despesas, nas quatro planilhas.

A empresa não alterou a planilha de custos,  e  enviou a seguinte  justificativa para o 
questionamento realizado, na data de 27/08/2024:

O instrumento convocatório não delimitou percentuais mínimos ou máximos de encargos sociais 
como critérios de classificação das propostas, apenas a observância da legislação em vigor.

A ocorrência de certas situações que gerarão o pagamento de direitos trabalhistas e encargos 
sociais  é  variável,  devendo  a  empresa  se  utilizar  de  bases  históricas  próprias  e  análises 
estatísticas para aprovisionar valores suficientes para garantir a perfeita execução contratual.

Sendo assim, tendo em vista a expertise da empresa, tais percentuais foram reduzidos devido a 
nossa  forma  de  contratação  ser  efetuada  como  CONTRATO  DETERMINADO  com  Cláusula 
Assecuratória do direito recíproco de rescisão antecipada de acordo com o Artigo 481 da CLT, 
onde em caso de demissão antecipada,  o  trabalhador  tem direito  a  30 dias  de aviso prévio 
indenizado, como praticado em contratos por prazo INDETERMINADO, ocorre que, ao término do 
prazo determinado,  caso o colaborador  não tenha sido demitido,  não se torna obrigatória  tal 
indenização.

Dito  isso,  PELO FATO DE NÃO POSSUÍREM PERCENTUAIS PRÉ-FIXADOS POR LEI,  não 
podem ser objeto de desclassificação, isso porque cabe ao particular, nas hipóteses em que a lei 
não definir objetivamente patamares mínimos para a cotação de encargos, fixar os percentuais 
que entenda a licitante/empresa de acordo com a sua realidade e histórico.

Sobre os demais encargos, portanto, não havendo vinculação direta de Lei, a Administração não 
possui ingerência, pois de acordo com a realidade de cada empresa não há passividade para 
fixação taxativa, não devendo a Administração exigir ou fixar cotação mínima.



Em análise a resposta, ocorreu uma dúvida em relação ao objeto do contrato versus a 
forma de contratação a ser realizada pela empresa licitante, como contrato por prazo 
determinado.

Sobre esta temática, a CLT determina que:

Art.  443.   O  contrato  individual  de  trabalho  poderá  ser  acordado  tácita  ou  expressamente, 
verbalmente  ou  por  escrito,  por  prazo  determinado  ou  indeterminado,  ou  para  prestação  de 
trabalho intermitente.  (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 1º - Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja vigência dependa de 
termo prefixado  ou  da  execução  de  serviços  especificados  ou  ainda  da  realização  de  certo 
acontecimento suscetível de previsão aproximada. (Parágrafo único renumerado pelo Decreto-lei 
nº 229, de 28.2.1967)

§  2º  -  O contrato  por  prazo  determinado só  será  válido  em se  tratando:  (Incluído  pelo 
Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

a) de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do prazo;  (Incluída 
pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

b)  de  atividades  empresariais  de  caráter  transitório; (Incluída  pelo  Decreto-lei  nº  229,  de 
28.2.1967)

c) de contrato de experiência. (Incluída pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

Ainda, a Lei 9.601, de 21 de janeiro de 1998, determina que:

Art. 1º As convenções e os acordos coletivos de trabalho poderão instituir contrato de trabalho por 
prazo  determinado,  de  que  trata  o art.  443  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  -  CLT, 
independentemente  das  condições  estabelecidas  em  seu  §  2º,  em  qualquer  atividade 
desenvolvida pela empresa ou estabelecimento, para admissões que representem acréscimo no 
número de empregados.

Neste caso em específico, não há acréscimo de número de empregados, e também não 
há Convenção Coletiva de Trabalho vigente em Blumenau no que tange os profissionais 
da Enfermagem, tanto é que a remuneração do contrato é com base na Lei 14.434/2022, 
que  instituiu  o  piso  salarial  nacional  do  Enfermeiro,  do  Técnico  de  Enfermagem,  do 
Auxiliar de Enfermagem e da Parteira.

Pela interpretação da Lei, e considerando o objeto do contrato em questão, a empresa 
não  teria  base  legal  para  contratar  funcionários  por  prazo  determinado,  conforme 
manifestação da Procuradoria Geral do IFC, em anexo, a qual também destaca que  é 
vedado à Administração e a seus servidores praticar atos de ingerência na administração 
da  contratada,  no  que  diz  respeito  a  relação  contratual  firmada  entre  trabalhador  e 
empresa licitante.

À  exceção  do  contrato  de  experiência,  as  demais  hipóteses  do  §  2º  do  art.  443  da  CLT 
relacionam-se  à  natureza  da  atividade  empresarial  desenvolvida  pela  licitante, não  cabendo 
ingerência da Administração a esse respeito.

No  mesmo  sentido,  a  Lei  nº  14.133/2021  nada  dispõe  acerca  da  natureza  do  contrato 
estabelecido entre empregado e licitante.

Por sua vez, a IN SEGES nº 05/2017 também não dispõe sobre o prazo do vínculo contratual  
pactuado  entre  licitante  e  empregado.  Informa,  ainda,  em  seu  art.  5º,  que  é  vedado  à 
Administração e a seus servidores praticar atos de ingerência na administração da contratada.

Portanto, desde que atendidas as demais condições estabelecidas no instrumento convocatório, 
não cabe interferência por parte da Administração a respeito da relação contratual firmada entre 
trabalhador e empresa licitante.
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Neste sentido, finaliza-se a análise com o destaque de que, mesmo se a empresa ajusta-
se os percentuais do Módulo 3 na planilha proposta, teria margem também para ajustar 
os Custos Indiretos e Lucros, mantendo o valor proposto para a prestação de serviços.

Sem  mais,  encaminhasse  este  parecer  para  a  Coordenação  de  Compras,  para  as 
devidas providências.

Atenciosamente.

Blumenau, 27 de agosto de 2024.

 

_____________________________________

Lilian Campagnin Luiz

Contador(a) – IFC Campus  Blumenau










